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 AVISO DE INTENÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 23/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23/2026 

EXCLUSIVA PARA MEI/ME/EPP 

1) CONTRATANTE  
I -  Câmara Municipal de Paraíso/SC 

II -  CNPJ: 10.568.101/0001-17 

2) BASE LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
I -  Lei nº 14.133/2021, art. 75, II  

II -  Decreto Legislativo Municipal nº 006/2024 

III -  Ato Designa Agente de Contratação e Equipe de Apoio: Portaria 008/2025 

IV -  Ato que Designa Gestor e Fiscal de Contrato: Portaria 015/2026 e 018/2026. 

4) ENVIO DE PROPOSTAS ADICIONAIS 

I -  Prazo: 16/10/2026 às 8h até 22/10/2026 às 08h. 

II -  Período de Lances: 22/10/2026 às 08:01 até às 15h  

III -  Local de envio: https://www.portaldecompraspublicas.com.br 

5) CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

I -  MENOR PREÇO POR ITEM, Modo ABERTO. 

6) OBJETO COM ESPECIFICAÇÕES 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, PARA O DESLOCAMENTO DE VEREADORES E 
SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PARAÍSO/SC ATÉ O MUNICÍPIO 
DE FLORIANÓPOLIS/SC, COM IDA E VOLTA, PARA PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS DE 
INTERESSE DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

Item Produto – Descrição Unidade Quantidade Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

1 SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO 

DE PASSAGEIROS PARA VEREADORES E 

SERVIDORES EM VEÍCULO  TIPO VAN, DE 

CONFIGURAÇÃO EXECUTIVA OU 

EQUIVALENTE/SUPERIOR  COM 

CAPACIDADE MÍNIMA PARA 10 (DEZ) 

PASSAGEIROS, ALÉM DO MOTORISTA, 

EQUIPADO COM ASSENTOS INDIVIDUAIS 

RECLINÁVEIS, COM ÂNGULO DE 

RECLINAÇÃO DE, NO MÍNIMO, 120° 

(CENTO E VINTE GRAUS), EQUIPADO 

COM AR-CONDICIONADO, CINTOS DE 

SEGURANÇA INDIVIDUAIS, FRIGOBAR, 

SEGURO PARA PASSAGEIROS E 

COMPARTIMENTO PARA BAGAGENS, 

SERVIÇO 01 R$ 
5.800,00 

 

R$ 
5.800,00 
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COM MOTORISTA HABILITADO E 

DEVIDAMENTE REGULARIZADO 

(TRANSPORTE DE IDA E VOLTA 

PARAÍSO-SC X FLORIANÓPOLIS-SC. 

2 SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO 

DE PASSAGEIROS PARA VEREADORES E 

SERVIDORES EM VEÍCULO  TIPO VAN, DE 

CONFIGURAÇÃO EXECUTIVA OU 

EQUIVALENTE/SUPERIOR  COM 

CAPACIDADE MÍNIMA PARA 14 

(QUATORZE) PASSAGEIROS, ALÉM DO 

MOTORISTA, EQUIPADO COM ASSENTOS 

INDIVIDUAIS RECLINÁVEIS, COM 

ÂNGULO DE RECLINAÇÃO DE, NO 

MÍNIMO, 120° (CENTO E VINTE GRAUS), 

EQUIPADO COM AR-CONDICIONADO, 

CINTOS DE SEGURANÇA INDIVIDUAIS , 

FRIGOBAR, SEGURO PARA 

PASSAGEIROS E COMPARTIMENTO 

PARA BAGAGENS, COM MOTORISTA 

HABILITADO E DEVIDAMENTE 

REGULARIZADO (TRANSPORTE DE IDA E 

VOLTA PARAÍSO-SC X FLORIANÓPOLIS-

SC. 

SERVIÇO 01 R$ 
5.800,00 

 

R$ 
5.800,00 

   Total: R$ 11.600,00 (onze mil e seiscentos reais) 

 

6.1.1. A execução dos serviços será conforme segue: 

Item 01:  
SAÍDA EM 26/10/2026 ÀS 5H DA CÂMARA DE VEREADORES DE PARAÍSO/SC COM DESTINO A 
FLORIANÓPOLIS/SC (hotel a ser informado no momento da contratação, o qual será nas 
proximidades do evento - evento no Intercity Hotel SC 401).  
RETORNO EM 30/10/2026 ÀS 12H, SAINDO DO HOTEL (hotel a ser informado no momento da 
contratação, o qual será nas proximidades do evento – evento no Intercity Hotel SC 401) COM 
DESTINO A CÂMARA DE VEREADORES DE PARAÍSO/SC. Poderá haver ajuste de horário, se 
houver necessidade da contratante. 
 
Item 02:  
SAÍDA EM 23/11/2026 ÀS 5H DA CÂMARA DE VEREADORES DE PARAÍSO/SC COM DESTINO A 
FLORIANÓPOLIS/SC (hotel a ser informado no momento da contratação, o qual será nas 
proximidades do evento - evento na Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina).  
RETORNO EM 27/11/2026 ÀS 7H, SAINDO DO HOTEL (hotel a ser informado no momento da 
contratação, o qual será nas proximidades do evento – evento na Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina) COM DESTINO A CÂMARA DE VEREADORES DE PARAÍSO/SC. Poderá haver 
ajuste de horário, se houver necessidade da contratante. 
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6.1.2. O veículo deverá apresentar-se limpo, revisado e em perfeito estado de funcionamento, 
incluindo sistema de freios, pneus, iluminação e climatização. 

6.1.3. Despesas com combustível, pedágios, tributos, seguro obrigatório, estacionamento para 
o veículo, remuneração, alimentação e estadia do motorista serão de responsabilidade exclusiva da 
contratada.  

6.1.4. Caso o veículo disponibilizado apresente defeito, avaria, falha mecânica ou qualquer 
condição que comprometa a segurança ou o conforto dos passageiros, a CONTRA TADA deverá 
providenciar sua substituição imediata por outro veículo de características iguais ou superiores, sem 
qualquer custo adicional para a CONTRATANTE. 

7) SÃO ANEXOS DESTE EDITAL: 

 I - MODELO PROPOSTA 

 II - MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 III – TERMO DE REFERÊNCIA 

 IV – ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

8) REGRAS DE PARTICIPAÇÃO 

I -  O fornecedor concorda com todos os termos deste aviso de contratação direta; 

II -  O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo à Câmara Municipal a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de qualquer ato; 

III -  O fornecedor interessado encaminhará a proposta com a descrição do objeto ofertado, com 

a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 

estabelecidos neste aviso; 

IV -  Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertado, vinculam o fornecedor; 

V -  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

VI -  Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo 

o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto; 

VII -  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses; 

VIII -  Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente; 

IX -  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e ou Documento de 

Formalização de Demanda, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
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necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição; 

X -  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação; 

XI -  É possível a participação de consórcio (art. 15 da Lei nº 14.133/2021);  

XII -  É possível a participação de sociedade cooperativa (art. 16 da Lei nº 14.133/2021). 

a) Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo 

de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os 

cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/2021; 

b) Serão estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas 

de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488/2007. 

9) VERIFICAÇÃO DE IMPEDIMENTOS NO CEIS E CNEP 

I -  Tão logo a Câmara tenha conhecimento fornecedor, será verificada a existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou futura contratação, mediante consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

II -  A consulta será feita no seguinte link: https://certidoes.cgu.gov.br/  

III -  A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do fornecedor por força 

do art. 12 da Lei nº 8.429/1992 (Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de 

atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá 

outras providências). 

IV -  A verificação visa coibir o disposto no art. 337-M do Código Penal1. 

10) JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

I -  A proposta de preços deverá conter declaração de que a proposta compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de 

desclassificação (art. 63, § 1º); (Modelo disponível no anexo I deste Edital). 

II -  Sendo apresentada proposta igual à outra, prevalece a que for apresentada primeiro; 

III -  Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação; 

IV -  No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido 

para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas, sendo 

                                                
1 Contratação inidônea 
Art. 337-M. Admitir à licitação empresa ou profissional declarado inidôneo: 
Pena - reclusão, de 1 (um) ano a 3 (três) anos, e multa. 
§ 1º Celebrar contrato com empresa ou profissional declarado inidôneo: 
Pena - reclusão, de 3 (três) anos a 6 (seis) anos, e multa. 
§ 2º Incide na mesma pena do caput deste artigo aquele que, declarado inidôneo, venha a participar de licitação e, na mesma pena do § 1º 
deste artigo, aquele que, declarado inidôneo, venha a contratar com a Administração Pública. 
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encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela Câmara Municipal; 

V -  A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

VI -  Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata 

do procedimento da dispensa, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação; 

VII -  Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, 

será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de 

documentos complementares, se necessários; 

VIII -  Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá 

encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, com os valores 

adequados à proposta vencedora; 

IX -  Será desclassificada a proposta vencedora que (Lei nº 14.133/2021, art. 59):  

a) Contiver vícios insanáveis; 

b) Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

d) Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Câmara Municipal; 

e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

X -  Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que: 

a) For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

b) Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes; 

XI -  A Câmara Municipal poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 

ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada (art. 59, § 2º, da Lei nº 14.133/2021); 

XII -  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta, podendo a planilha ser ajustada pelo fornecedor desde que a substância das propostas 

não seja alterada; 

XIII -  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do objeto. 

XIV -  Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação; 
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XV -  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

11) HABILITAÇÃO 
O Licitante deverá apresentar as seguintes documentações: 

a) Contrato Social;  

b) Cartão CNPJ; 

c) Regularidade com a Fazenda Federal; 

d) Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado; 

e) Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do interessado; 

f) Regularidade com o FGTS; 

g) Regularidade com a Justiça do Trabalho; 

h) Certidão de falência e concordata, negativa ou positiva com efeitos de negativa; 

i) Certidão de ausência de penalidades impeditivas de licitar e contratar nas seguintes fontes 

mantidas pela Administração Pública: CEIS e CNEP; 

j) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial; ( Se houver) 

k) Documento (vigente) do veículo que fará o transporte em nome da empresa ou pessoa 

física responsável pela empresa;  

l) Documento de comprovação de Seguro de Responsabilidade Civil Obrigatório para 

transporte de passageiros para o veículo que realizará o transporte;  

m) Certificado de Regularidade Cadastral (CRC), emitido pela Secretaria de Estado da 

Infraestrutura e Mobilidade (SIE/SC), para o transporte intermunicipal; 

n) Comprovação de que o condutor tem toda a documentação obrigatória prevista na legislação 
específica (CNH “D” e Curso para Transporte de Passageiros).  

o)  Declaração sobre: 
i) Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

ii) Enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, observado 

o disposto no art. 4º da Lei nº 14.133/2021; 

iii) Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 

estando ciente pela necessidade de manutenção das condições da contratação durante 

toda a execução do contrato até seu pagamento; 

iv) Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91, se couber; e 

v) Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021 – inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal. 

vi) Declaração de que o veículo possui todos os equipamentos obrigatórios previstos na 

legislação específica. 

Obs: Modelo da declaração unificada consta no Anexo II deste Edital. 

Será exigido a documentação de habilitação somente da empresa que apresentar a 

menor proposta, que terá o prazo máximo de 2 (duas) horas para a apresentação. 
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12) ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

I -  Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos eventuais pedidos de 

reconsideração, o processo de contratação direta será encaminhado à autoridade superior para 

aplicação do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

13) CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

I -  Ocorrendo a adjudicação do objeto e homologado o processo de contratação, caso se 

conclua pela contratação, será firmado Contrato Administrativo ou emitido instrumento 

equivalente, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

II -  O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Contrato Administrativo ou aceitar instrumento equivalente, sob pena 

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta.  

a) O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Câmara Municipal; 

b) O aceite de instrumento equivalente ao Contrato Administrativo implica o 

reconhecimento de que: 

i) Aplica-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 

14.133/2021; 

ii) O contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

iii) O contratado reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

arts. 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos arts. 137 a 139 da mesma Lei. 

III -  O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

IV -  Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

14) INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1) O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, 

com aplicação das seguintes sanções (art. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Dar causa à inexecução parcial do contrato: 

II -  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III -  Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV -  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V -  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
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VI -  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII -  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII -  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX -  Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X -  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

a) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 

fase de lances, quando esta existir. 

XI -  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII -  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe 

sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra 

a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 

2) Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas: 

Advertência (art. 156, § 2º). I 
Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave  
Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com 
multa (art. 156, § 7º). 
 

Multa de 30% Qualquer infração (art. 156, § 3º). 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e Indireta da 
Câmara Municipal de Paraíso-SC, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos (art. 156, § 4º). 

II,III,IV,V,VI,VII. 
Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com 
multa (art. 156, § 7º). 
 

Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos (art. 156, § 5º). 

VIII,IX,X,XI,XII. 
Obs. 1: Pode ser aplicada cumulativamente com 
multa (art. 156, § 7º). 
 

3) Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei nº 14.133/2021): 

I -  A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II -  As peculiaridades do caso concreto; 

III -  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV -  Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V -  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

4) Para aplicação das sanções (arts. 156, § 6º, I, 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021): 
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I -  Inciso II do item 1: será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação; 

a) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

II -  Incisos III e IV do item 1:  

a) Instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos; 

b) O licitante ou o contratado será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir; 

c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 

de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação; 

d) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas; 

e) A sanção prevista no inciso IV do item 1 será precedida de análise jurídica e será de 

competência exclusiva de Presidente do Legislativo. (art. 156, § 6º, I da Lei nº 

14.133/2021); 

f) A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração Pública Municipal, e será: 

i) Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se 

refere este item; 

ii) Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de 

pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou 

estrangeira, e dá outras providências;  

iii) Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 

administrativa. 

5) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º da Lei 

nº 14.133/2021). 

6) A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021). 

7) Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de 

pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá 

outras providências, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
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procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 

8) A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

9) A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 
161 da Lei nº 14.133/2021). 

10) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 
prevista no inciso II do item 2 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021). 

10.1) A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na 
Lei nº 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 

11) É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a Câmara Municipal, exigidos, 
cumulativamente (art. 163 da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal; 
II -  Pagamento da multa; 
III -  Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
IV -  Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V -  Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste item. 

11.1) A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do item 1 exigirá, como condição de 
reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade 
pelo responsável (art. 163, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 

 
15) DISPOSIÇÕES FINAIS 

1 Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas exclusivamente pelo site: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

2 Casos omissos serão dirimidos à luz da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto nº 006/2024. 

3  O Gestor responsável da presente contratação o Presidente do Legislativo Municipal Sr. 

Roberto Carlos Leão e os  Fiscais as servidoras  Valdecir silveira Menegais e Lenir Oberger 

confome Portarias 015/2026 e 018/2026. 

4 Para fins de garantir a ampla publicidade, este ato que autoriza a Contratação Direta, junto 

com os demais documentos mencionados neste documento, será divulgado:  
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I - Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da adoção pelo Município (art. 
176, III c/c p. ú. da Lei nº 14.133/2021);  

II - Página da Câmara Municipal;  

III - Diário Oficial dos Municípios – DOM (art. 176, p. ú., I da Lei nº 14.133/2021). 
5 As questões decorrentes das previsões desta contratação que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca São Miguel do Oeste, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja 
 

Paraíso/SC, 15 de outubro de 2026. 

 

 

Roberto Carlos Leão 
Presidente da Câmara Municipal de Paraíso-SC 
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ANEXO I –  MODELO PROPOSTA 

 
PROPOSTA READEQUADA 

 

DEFINIÇÃO/DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO 

SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS 
PARA VEREADORES E SERVIDORES EM VEÍCULO  TIPO VAN, 
DE CONFIGURAÇÃO EXECUTIVA OU EQUIVALENTE/SUPERIOR  
COM CAPACIDADE MÍNIMA PARA 10 (DEZ) PASSAGEIROS, 
ALÉM DO MOTORISTA, EQUIPADO COM ASSENTOS 
INDIVIDUAIS RECLINÁVEIS, COM ÂNGULO DE RECLINAÇÃO 
DE, NO MÍNIMO, 120° (CENTO E VINTE GRAUS), EQUIPADO 
COM AR-CONDICIONADO, CINTOS DE SEGURANÇA 
INDIVIDUAIS, FRIGOBAR, SEGURO PARA PASSAGEIROS E 
COMPARTIMENTO PARA BAGAGENS, COM MOTORISTA 
HABILITADO E DEVIDAMENTE REGULARIZADO (TRANSPORTE 
DE IDA E VOLTA PARAÍSO-SC X FLORIANÓPOLIS-SC. 

01  

SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS 
PARA VEREADORES E SERVIDORES EM VEÍCULO  TIPO VAN, 
DE CONFIGURAÇÃO EXECUTIVA OU EQUIVALENTE/SUPERIOR  
COM CAPACIDADE MÍNIMA PARA 14 (QUATORZE) 
PASSAGEIROS, ALÉM DO MOTORISTA, EQUIPADO COM 
ASSENTOS INDIVIDUAIS RECLINÁVEIS, COM ÂNGULO DE 
RECLINAÇÃO DE, NO MÍNIMO, 120° (CENTO E VINTE GRAUS), 
EQUIPADO COM AR-CONDICIONADO, CINTOS DE SEGURANÇA 
INDIVIDUAIS , FRIGOBAR, SEGURO PARA PASSAGEIROS E 
COMPARTIMENTO PARA BAGAGENS, COM MOTORISTA 
HABILITADO E DEVIDAMENTE REGULARIZADO (TRANSPORTE 
DE IDA E VOLTA PARAÍSO-SC X FLORIANÓPOLIS-SC. 

01  

VALOR TOTAL: 

 
 O licitante ___________________________, inscrito no CPF/CNPJ nº ______________, 
DECLARA, nos termos do art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, que a proposta econômica compreende 
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta; 
  
 

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena 
do art. 299 do Código Penal. 

(LOCAL), (DATA). 
 
 
 

______________________________________ 
(LICITANTE – CNPJ/CPF) 

(Assinatura) 

 
 

mailto:camara@paraiso.sc.gov.br
http://www.camaraparaiso.sc.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art299


 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

DE PARAISO - SC 
 

 

 

Rua Alcides Zanin, 603 - Centro – Paraíso (SC) CEP 89906-000 - Fone: (49) 36270066 - E-mail: 
camara@paraiso.sc.gov.br - Site: https://www.camaraparaiso.sc.gov.br/ 

 

ANEXO II – MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

(NOME DA EMPRESA), (CNPJ), declaro para os devidos fins, sob as penas da lei: 

a) Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

b) Enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, observado o 

disposto no art. 4º da Lei nº 14.133/2021; 

c) Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, estando 

ciente pela necessidade de manutenção das condições da contratação durante toda a 

execução do contrato até seu pagamento; 

d) Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91, se couber; e 

e) Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021 – inciso XXXIII do art. 

7º da Constituição Federal; 

f) Cumprimento da Lei nº 13.709/2018 – LGPD. 

g) O veículo possui todos os equipamentos obrigatórios previstos na legislação específica. 

Declaro que o referido é verdade sob as penas do art. 299 do Código Penal. 

 

 

 

 

(LOCAL), (DATA) 

 

 

____________________________________ 

(NOME DO FORNECEDOR – CNPJ/CPF) 

(Assinatura) 
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ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23/2026 
Câmara Municipal de Paraíso-SC 
Necessidade da Administração:  A Câmara Municipal de Vereadores de Paraíso/SC necessita realizar 

a presente contratação com o objetivo de viabilizar o transporte de vereadores e servidores para 

participação em dois eventos de interesse institucional, a saber: o “Legislativo Experience 2026”, 

promovido pelo CEAP Brasil, a ser realizado em Florianópolis/SC, no período de 27 a 30 de outubro 

de 2026, e o “Congresso Estadual de Vereadores e Servidores das Câmaras Municipais”, promovido 

pela União dos Vereadores de Santa Catarina (UVESC), a ser realizado no período de 24 a 26 de 

novembro de 2026, também em Florianópolis/SC. 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, PARA O DESLOCAMENTO DE VEREADORES E 
SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PARAÍSO/SC ATÉ O MUNICÍPIO 
DE FLORIANÓPOLIS/SC, COM IDA E VOLTA, PARA PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS DE 
INTERESSE DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
Os serviços objeto da contratação pretendida possuem as seguintes especificações:  

Item Produto – Descrição Unidade Quantidade Valor 
Unitário 

Valor Total 

1 SERVIÇO DE TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS 
PARA VEREADORES E 
SERVIDORES EM VEÍCULO  TIPO 
VAN, DE CONFIGURAÇÃO 
EXECUTIVA OU 
EQUIVALENTE/SUPERIOR  COM 
CAPACIDADE MÍNIMA PARA 10 
(DEZ) PASSAGEIROS, ALÉM DO 
MOTORISTA, EQUIPADO COM 
ASSENTOS INDIVIDUAIS 
RECLINÁVEIS, COM ÂNGULO DE 
RECLINAÇÃO DE, NO MÍNIMO, 120° 
(CENTO E VINTE GRAUS), 
EQUIPADO COM AR-
CONDICIONADO, CINTOS DE 
SEGURANÇA INDIVIDUAIS, 
FRIGOBAR, SEGURO PARA 
PASSAGEIROS E 
COMPARTIMENTO PARA 
BAGAGENS, COM MOTORISTA 
HABILITADO E DEVIDAMENTE 
REGULARIZADO (TRANSPORTE DE 

SERVIÇO 01 R$ 5.800,00 R$ 5.800,00 
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IDA E VOLTA PARAÍSO-SC X 
FLORIANÓPOLIS-SC. 

2 SERVIÇO DE TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS 
PARA VEREADORES E 
SERVIDORES EM VEÍCULO  TIPO 
VAN, DE CONFIGURAÇÃO 
EXECUTIVA OU 
EQUIVALENTE/SUPERIOR  COM 
CAPACIDADE MÍNIMA PARA 14 
(QUATORZE) PASSAGEIROS, ALÉM 
DO MOTORISTA, EQUIPADO COM 
ASSENTOS INDIVIDUAIS 
RECLINÁVEIS, COM ÂNGULO DE 
RECLINAÇÃO DE, NO MÍNIMO, 120° 
(CENTO E VINTE GRAUS), 
EQUIPADO COM AR-
CONDICIONADO, CINTOS DE 
SEGURANÇA INDIVIDUAIS , 
FRIGOBAR, SEGURO PARA 
PASSAGEIROS E 
COMPARTIMENTO PARA 
BAGAGENS, COM MOTORISTA 
HABILITADO E DEVIDAMENTE 
REGULARIZADO (TRANSPORTE DE 
IDA E VOLTA PARAÍSO-SC X 
FLORIANÓPOLIS-SC. 

SERVIÇO 01 R$ 5.800,00  R$ 5.800,00  
 

 Total:  R$ 11.600,00  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

A contratação é necessária para garantir transporte seguro, eficiente e econômico aos representantes 

do Poder Legislativo Municipal, assegurando sua participação em eventos de capacitação e 

atualização profissional de relevância estadual. 

O deslocamento coletivo mediante transporte fretado representa a solução mais adequada do ponto 
de vista técnico, econômico e logístico, considerando a distância de mais 600 km entre Paraíso/SC e 
Florianópolis-SC, o que inviabiliza o uso de veículo próprio da Câmara. 

A participação dos vereadores e servidores nos eventos “Legislativo Experience 2026”, promovido pelo 
CEAP Brasil, a ser realizado em Florianópolis/SC, no período de 27 a 30 de outubro de 2026, e o 
“Congresso Estadual de Vereadores e Servidores das Câmaras Municipais”, promovido pela União dos 
Vereadores de Santa Catarina (UVESC), a ser realizado no período de 24 a 26 de novembro de 2026, 
também em Florianópolis/SC possibilitará a troca de experiências e o aprimoramento técnico e 
legislativo, resultando na melhoria da gestão pública e do desempenho institucional da Câmara 
Municipal. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de transporte 

rodoviário coletivo de passageiros com veículo tipo van, de configuração executiva ou 

equivalente/superior, devidamente regularizado e equipado, para transporte de vereadores e 

servidores da Câmara Municipal de Paraíso-SC até Florianópolis-SC, ida e volta. 

O serviço deverá abranger todas as despesas com combustível, pedágios, alimentação e estadia do 
motorista, bem como a manutenção e segurança do veículo durante o trajeto. 

A escolha por veículo dessa categoria justifica-se pela longa duração da viagem e pela necessidade 
de oferecer segurança, conforto e condições ergonômicas adequadas, evitando fadiga e garantindo a 
integridade física dos passageiros. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os serviços de transporte de passageiros são classificados como serviços comuns, tendo em vista que 
seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
A contratação será realizada através da  Dispensa de Licitação, na sua forma eletrônica, com critério 
de julgamento por Menor Preço Por Item, nos termos dos artigo 75, Inciso II, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar 
que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os 
seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
O Licitante deverá apresentar as seguintes documentações: 

p) Contrato Social;  

q) Cartão CNPJ; 

r) Regularidade com a Fazenda Federal; 

s) Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado; 

t) Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do interessado; 

u) Regularidade com o FGTS; 

v) Regularidade com a Justiça do Trabalho; 

w) Certidão de falência e concordata, negativa ou positiva com efeitos de negativa; 

x) Certidão de ausência de penalidades impeditivas de licitar e contratar nas seguintes fontes 

mantidas pela Administração Pública: CEIS e CNEP; 

y) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial; ( Se houver) 

z) Documento do veículo que fará o transporte em nome da empresa ou pessoa física 

responsável pela empresa;  

aa) Documento de comprovação de Seguro de Responsabilidade Civil Obrigatório para 

trasnporte de passageiros para o veículo que realizará o transporte; 

bb) Certificado de Regularidade Cadastral (CRC), emitido pela Secretaria de Estado da 

Infraestrutura e Mobilidade (SIE/SC), para o transporte intermunicipal; 

cc) Comprovação de que o condutor tem toda a documentação obrigatória prevista na legislação 

específica (CNH “D” e Curso para Transporte de Passageiros). 
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dd) Declaração sobre: 

i) Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

ii) Enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, observado 

o disposto no art. 4º da Lei nº 14.133/2021; 

iii) Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 

estando ciente pela necessidade de manutenção das condições da contratação durante 

toda a execução do contrato até seu pagamento; 

iv) Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91, se couber; e 

v) Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021 – inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal. 

vi) Declaração de que o veículo possui todos os equipamentos obrigatórios previstos na 

legislação específica. 

A contratada deverá fornecer serviços de qualidade, conforme especificado na proposta apresentada, 

cumprindo-a rigorosamente. Será de sua total responsabilidade arcar com todas as despesas e custos 

envolvidos, incluindo transporte, tributos de qualquer natureza, bem como todas as demais despesas, 

diretas ou indiretas, relacionadas ao fornecimento do objeto. 

 

A contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no processo licitatório, assegurando a compatibilidade com as obrigações 

assumidas. Além disso, deverá atender integralmente a todas as legislações e obrigações vigentes, 

pertinentes às atividades, serviços e/ou produtos comercializados. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

A execução do objeto será realizada de forma direta e integral pela empresa contratada, conforme as 

especificações estabelecidas neste Termo de Referência e no respectivo contrato. 

O serviço consiste no transporte rodoviário intermunicipal de vereadores e servidores da 
Câmara vereadores de Paraíso/SC para participação no “Legislativo Experience 2026”, 
promovido pelo CEAP Brasil, a ser realizado em Florianópolis/SC, no período de 27 a 30 de 
outubro de 2026, e o “Congresso Estadual de Vereadores e Servidores das Câmaras 
Municipais”, promovido pela União dos Vereadores de Santa Catarina (UVESC), a ser 
realizado no período de 24 a 26 de novembro de 2026, também em Florianópolis/SC. 

A execução se dará nas seguintes etapas: 

1. Planejamento e confirmação de viagem: 
 A Câmara informará oficialmente à contratada o número de passageiros, horário de 

saída, local de embarque e cronograma da viagem; 
 A contratada deverá confirmar, com antecedência mínima de 48 horas, a disponibilidade 

do veículo e do motorista designado. 
2. Execução do transporte (ida e volta): 
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RETORNO EM 27/11/2026 ÀS 7H, SAINDO DO HOTEL (hotel a ser informado no momento 
da contratação, o qual será nas proximidades do evento – evento na Assembleia Legislativa 
do Estado de Santa Catarina) COM DESTINO A CÂMARA DE VEREADORES DE 
PARAÍSO/SC. Poderá haver ajuste de horário, se houver necessidade da contratante. 

Durante toda a viagem, o motorista deverá observar as normas de trânsito, garantir a segurança dos 
passageiros e atender às solicitações feitas pela Câmara. 

3. Condições operacionais: 
 O veículo deverá apresentar-se limpo, revisado e em perfeito estado de 

funcionamento, incluindo sistema de freios, pneus, iluminação e climatização; 
 Deverá dispor de assentos individuais reclináveis, com ângulo de reclinação de, 

no mínimo, 120° (cento e vinte graus), equipado com ar-condicionado, cintos de 
segurança individuais, frigobar, seguro para passageiros e compartimento para 
bagagens, com motorista habilitado e devidamente regularizado; 

 Despesas com combustível, pedágios, tributos, seguro obrigatório, 
estacionamento para o veículo, remuneração, alimentação e estadia do motorista 
serão de responsabilidade exclusiva da contratada. 

4. Acompanhamento e fiscalização: 
 A execução do serviço será acompanhada pelo servidor e vereadores que o utilizarão, 

os quais verificarão o cumprimento integral das condições estabelecidas; 
 Eventuais intercorrências deverão ser comunicadas imediatamente à autoridade 

responsável pela fiscalização contratual. 
5. Conclusão e pagamento: 

 Após o retorno e atesto da execução do serviço, a contratada deverá emitir nota fiscal 
correspondente, a qual será conferida e encaminhada para pagamento dentro do prazo 
contratual estabelecido. 

O veículo deverá ser equipado com ar-condicionado e cintos de segurança individual em perfeito 
funcionamento, bancos reclináveis 120° (cento e vinte graus), espaço de bagageiro para comportar as 
malas, frigobar, além de atender a todos os requisitos de segurança exigidos por lei. Também deverá 
contar Seguro de Responsabilidade Civil, conforme prevê a ANTT (Agencia Nacional de Transportes 
Terrestres) para todos os ocupantes. 

As despesas relativas à alimentação e estadia do motorista, bem como todas as demais despesas 
associadas ao veículo, serão de total responsabilidade da empresa contratada. 

Item 01:  
SAÍDA EM 26/10/2026 ÀS 5H DA CÂMARA DE VEREADORES DE PARAÍSO/SC COM DESTINO A 
FLORIANÓPOLIS/SC (hotel a ser informado no momento da contratação, o qual será nas 
proximidades do evento - evento no Intercity Hotel SC 401).  
RETORNO EM 30/10/2026 ÀS 12H, SAINDO DO HOTEL (hotel a ser informado no momento da 
contratação, o qual será nas proximidades do evento – evento no Intercity Hotel SC 401) COM 
DESTINO A CÂMARA DE VEREADORES DE PARAÍSO/SC. Poderá haver ajuste de horário, se 
houver necessidade da contratante. 
 
Item 02:  
SAÍDA EM 23/11/2026 ÀS 5H DA CÂMARA DE VEREADORES DE PARAÍSO/SC COM DESTINO A 
FLORIANÓPOLIS/SC (hotel a ser informado no momento da contratação, o qual será nas 
proximidades do evento - evento na Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina).  
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto nas Seções V e 

VI do Decreto Legislativo Municipal 006/2024, que “ESTABELECE REGRAS E DIRETRIZES PARA 

A APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE 

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO DO 

MUNICÍPIO DE PARAÍSO/SC.” 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

O pagamento será realizado pela CONTRATANTE, conforme prevê o regulamento interno Art. 133. 
Os prazos de que trata o art. 132 serão limitados a:  
I - até 05 (cinco) dias úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração;  
II – Os pagamentos a fornecedores do Município de Paraíso serão agrupados por período e serão 
efetuados pela tesouraria, junto à Contadoria Geral do Município, sendo que quando se referirem a 
fornecedores das entidades “Prefeitura e Fundo Municipal de Saúde”, os pagamentos serão efetivados 
até a quarta-feira seguinte, relativamente às notas fiscais liquidadas na semana anterior, respeitando-
se rigorosamente a ordem cronológica de liquidação e a disponibilidade financeira das fontes de 
recursos.  
 

Nos preços apresentados deverão estar incluídos todos os custos tais como impostos, taxas e 

quaisquer outros que se fizerem necessários para o perfeito cumprimento dos serviços constantes do 

objeto deste termo. 

 

A CONTRATADA deverá entregar um documento de cobrança válido (Nota Fiscal/Fatura e fazer 

constar no mínimo, o número da Nota de Empenho ou Ordem de Compra, dados bancários para 

pagamento, preço unitário e o valor total da nota. 

 

O pagamento a ser efetuado em favor da CONTRATADA estará sujeito, quando couber, à retenção na 

fonte dos tributos previstos em lei. 

 

No caso de haver retenção, a CONTRATADA discriminará individualmente no documento de cobrança 
(Nota Fiscal) o percentual e o valor do(s) tributo(s) a ser(em) retido(s).  
 
Caso a CONTRATADA seja enquadrada no sistema de pagamento de impostos SIMPLES, na 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá discriminar na nota fiscal a condição 

de enquadramento. 

 

A Nota Fiscal Eletrônica/fatura deverá ser encaminhada para endereço eletrônico: 

contabilidadecamara@paraiso.sc.gov.br, juntamente com as CNDS (municipal, Estadual, Federal, 

Trabalhista e do FGTS) da empresa. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO 

Conforme disposto no item 4, o futuro contratado será selecionado mediante Dispensa de Licitação, 
na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por Menor Preço Por Item, nos termos dos artigo 
75, Inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021 e Seção IV do Decreto Legilstivo Municipal nº006/2024~. 
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9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 11.600,00 (onze mil e seiscentos reais). 

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 
observando-se o disposto no Capítulo IV do Decreto Municipal n.º 006/2024, que que trata do 
procedimento de pesquisa de preços.  
A pesquisa direta com quatro empresas do setor, fornecedores da região, capazes de atender à 

demanda da Câmara Municipal, foi fundamental para determinar o valor máximo da contratação. Essa 

abordagem oferece uma visão realista dos preços de mercado e permite a aquisição direta, caso não 

surjam propostas adicionais na dispensa eletrônica, conforme o Art. 69, Inciso II do Decreto Legislativo 

Municipal nº 006/2024.  

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação orçamentária 
do exercício de 2026. 

Entidade Ano Dotação Elemento Código Descrição 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
PARAÍSO 

2026 03 3.3.90.33.99 
 

OUTRAS DESPESAS COM 
LOCOMOÇÃO 
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 ANEXO IV – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Conforme a Lei nº 14.133, de 2021, o Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar 
os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de Formalização da Demanda, 
bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as 
informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação.  
Neste sentido, o presente documento contempla estudos para a contratação de solução que atenderá 
à necessidade especificada no documento de formalização da demanda anexo, e tem por finalidade 
estudá-la detalhadamente e identificar a melhor solução existente no mercado para supri-la, em 
conformidade com as normas e princípios que regem a Administração Pública.  
 
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Câmara Municipal de Vereadores de Paraíso/SC necessita viabilizar o deslocamento de vereadores 
e servidores para participação em dois eventos de capacitação, aperfeiçoamento profissional e 
atualização de conhecimentos relacionados às atividades legislativas e administrativas do Poder 
Legislativo Municipal. 
O primeiro deslocamento destina-se à participação no Legislativo Experience 2026, promovido pelo 
CEAP Brasil, previsto para 27 a 30 de outubro de 2026, no Intercity Hotel SC 401, em Florianópolis/SC.  
O segundo deslocamento destina-se à participação no Congresso Estadual de Vereadores e 
Servidores das Câmaras Municipais, promovido pela União dos Vereadores de Santa Catarina 
(UVESC), previsto para 24 a 26 de novembro de 2026, na Assembleia Legislativa do Estado de Santa 
Catarina, em Florianópolis/SC. 
A contratação de transporte organizado busca assegurar deslocamento adequado, seguro e pontual, 
considerando a distância entre os municípios, a logística  
 
2. ALINHAMENTO COM PCA  
A contratação está prevista no PCA da Câmara Municipal para o ano de 2026. 
 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
Os serviços de transporte rodoviário de passageiros objeto desta contratação são classificados como 
serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por 
meio de especificações usuais de mercado, conforme o art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

A empresa contratada deverá atender integralmente aos seguintes requisitos técnicos, operacionais e 
legais: 

1. Veículo e estrutura do serviço 

 Fornecimento de veículo TIPO VAN, DE CONFIGURAÇÃO EXECUTIVA OU 
EQUIVALENTE/SUPERIOR; 

 Equipamentos obrigatórios: assentos individuais reclináveis, com ângulo de reclinação 
de, no mínimo, 120° (cento e vinte graus), equipado com ar-condicionado, cintos de 
segurança individuais, frigobar, seguro para passageiros e compartimento para 
bagagens, com motorista habilitado e devidamente regularizado; 

 Seguro obrigatório (DPVAT) e seguro para passageiros devidamente contratados; 

 Certificado de Regularidade Cadastral (CRC), emitido pela Secretaria de Estado da 
Infraestrutura e Mobilidade (SIE/SC), para o transporte intermunicipal; 
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 Licenciamento e inspeção veicular em dia, com comprovação de regularidade junto 
aos órgãos competentes; 

 O veículo deverá apresentar-se em perfeito estado de conservação, limpeza e 
manutenção preventiva, compatível com viagens de longa distância. 

 Condutor e responsabilidade técnica; 

 Motorista com Carteira Nacional de Habilitação categoria “D” ou superior, 
devidamente habilitado para transporte de passageiros e com curso específico 
exigido pela legislação de trânsito. 

 

 Responsabilidades da contratada 

 Todas as despesas com combustível, pedágios, alimentação e estadia do 
motorista deverão estar incluídas no valor total contratado; 

 A contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no processo; 

 Será de responsabilidade exclusiva da contratada o cumprimento das normas 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e de segurança aplicáveis; 

 Deverá atender prontamente às determinações da Administração quanto a ajustes de 
horário, local de embarque e demais condições logísticas necessárias à execução do 
serviço. 

 Documentação exigida para habilitação 

 Contrato Social e Cartão CNPJ; 

 Certidões de regularidade fiscal (Fazendas Federal, Estadual e Municipal); 

 Certidões de regularidade com o FGTS e Justiça do Trabalho; 

 Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de falência e concordata; 

 Certidão negativa de penalidades impeditivas de contratar (CEIS e CNEP); 

 Documento do veículo e comprovante de seguro; 

 Certificado de Regularidade Cadastral (CRC), emitido pela Secretaria de Estado da 
Infraestrutura e Mobilidade (SIE/SC), para o transporte intermunicipal; 

 Declaração de inexistência de fato impeditivo para contratar; 

 Declaração de enquadramento como ME/EPP, se aplicável; 

 Declaração de que o veículo e o condutor atendem à legislação vigente e às condições 
estabelecidas neste estudo; 

 Seguro obrigatório para transporte de passageiros; 

4. – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  
Fundamentação: Os quantitativos foram definidos de acordo com a necessidade da presente 
demanda. 
 

Item Objeto Unidade Quantidade 

1  SERVIÇO DE TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS 
PARA VEREADORES E SERVIDORES 
EM VEÍCULO  TIPO VAN, DE 
CONFIGURAÇÃO EXECUTIVA OU 
EQUIVALENTE/SUPERIOR  COM 
CAPACIDADE MÍNIMA PARA 10 (DEZ) 
PASSAGEIROS, ALÉM DO 

SERVIÇO 01 
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MOTORISTA, EQUIPADO COM 
ASSENTOS INDIVIDUAIS 
RECLINÁVEIS, COM ÂNGULO DE 
RECLINAÇÃO DE, NO MÍNIMO, 120° 
(CENTO E VINTE GRAUS), EQUIPADO 
COM AR-CONDICIONADO, CINTOS DE 
SEGURANÇA INDIVIDUAIS, 
FRIGOBAR, SEGURO PARA 
PASSAGEIROS E COMPARTIMENTO 
PARA BAGAGENS, COM MOTORISTA 
HABILITADO E DEVIDAMENTE 
REGULARIZADO (TRANSPORTE DE 
IDA E VOLTA PARAÍSO-SC X 
FLORIANÓPOLIS-SC. 

2 SERVIÇO DE TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS 
PARA VEREADORES E SERVIDORES 
EM VEÍCULO  TIPO VAN, DE 
CONFIGURAÇÃO EXECUTIVA OU 
EQUIVALENTE/SUPERIOR  COM 
CAPACIDADE MÍNIMA PARA 14 
(QUATORZE) PASSAGEIROS, ALÉM 
DO MOTORISTA, EQUIPADO COM 
ASSENTOS INDIVIDUAIS 
RECLINÁVEIS, COM ÂNGULO DE 
RECLINAÇÃO DE, NO MÍNIMO, 120° 
(CENTO E VINTE GRAUS), EQUIPADO 
COM AR-CONDICIONADO, CINTOS DE 
SEGURANÇA INDIVIDUAIS , 
FRIGOBAR, SEGURO PARA 
PASSAGEIROS E COMPARTIMENTO 
PARA BAGAGENS, COM MOTORISTA 
HABILITADO E DEVIDAMENTE 
REGULARIZADO (TRANSPORTE DE 
IDA E VOLTA PARAÍSO-SC X 
FLORIANÓPOLIS-SC. 

SERVIÇO 01 

 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO  
 
Foram avaliadas as seguintes alternativas: 

 Aquisição de passagens aéreas; 
 Transporte individual (veículos particulares ou locados); 
 Contratação de transporte coletivo especializado; 

Da Análise: 

 Aquisição de passagens aéreas foi analisada e considerada não vantajosa do ponto de vista 
econômico e logístico para um grupo maior de pessoas. Tendo em vista que o deslocamento 
entre os municípios de Paraíso-SC e Florianópolis-SC pode ser realizado de forma eficiente 
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por meio de transporte terrestre, e considerando o custo elevado das passagens aéreas, 
além da necessidade de deslocamento adicional até o aeroporto mais próximo, conclui-
se que esta não é a opção mais economicamente viável para o atendimento da demanda. 

 Transporte individual (veículos particulares ou locados): Considerou-se esta alternativa 
economicamente desvantajosa e logisticamente ineficiente, pois demandaria a utilização 
de vários veículos, aumentando o consumo de combustível, os custos com pedágios e o risco 
de dispersão do grupo, além de dificultar o controle e a organização da viagem institucional. 

 Contratação de transporte coletivo especializado: Essa opção foi considerada a mais 
vantajosa, por se tratar de uma solução segura, prática e economicamente eficiente, capaz 
de atender simultaneamente todos os passageiros em um único veículo, garantindo maior 
conforto, segurança, economia e melhor gestão logística. O transporte coletivo 
especializado proporciona ainda melhor controle institucional, redução de custos operacionais 
e adequação às necessidades da Câmara Municipal.  

6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO  
Estima-se para esta contratação de veículo coletivo é de aproximadamente R$ 4.999,00 por viagem, 
ou seja valor total de R$ 9.998,00 (nove mil, novecentos e noventa e oito reais) considerando a última 
contratação semelhante no mês de outubro de 2025. 
 
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada na prestação de SERVIÇO DE 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS PARA VEREADORES E SERVIDORES EM 
VEÍCULO TIPO VAN, DE CONFIGURAÇÃO EXECUTIVA OU EQUIVALENTE/SUPERIOR. 

O serviço deverá compreender todas as etapas do transporte, incluindo o embarque na sede da 
Câmara Municipal, o deslocamento de ida e retorno, e todas as despesas operacionais necessárias, 
como combustível, pedágios, alimentação e estadia do motorista. 

A escolha pela modalidade de transporte rodoviário coletivo justifica-se por se tratar de uma viagem 
de longa distância (aproximadamente 600 km por trecho), em que o transporte individual ou aéreo se 
apresenta menos econômico.  

O veículo contratado deverá possuir assentos reclináveis, ar-condicionado, cintos de segurança 
individuais, compartimento de bagagens e seguro para passageiros, além de estar em perfeito 
estado de conservação, limpeza e manutenção preventiva. O motorista deverá ser devidamente 
habilitado, com CNH categoria “D” ou superior e curso para transporte de passageiros, conforme a 
legislação vigente. 

A solução como um todo garante: 

 Eficiência administrativa, pela racionalização do deslocamento em veículo único; 
 Economicidade, pela redução de custos comparativamente ao transporte individual ou aéreo; 
 Segurança e conforto, assegurando condições adequadas para uma viagem de longa 

duração; 
 Cumprimento do princípio da sustentabilidade, com menor emissão de gases poluentes 

frente à utilização de múltiplos veículos; 
 Atendimento à finalidade institucional, permitindo a participação efetiva dos representantes 

do Legislativo Municipal em evento de capacitação reconhecido e de interesse público. 
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Dessa forma, a contratação da empresa especializada representa a solução mais adequada, eficiente 
e vantajosa para o atendimento da demanda, em conformidade com os princípios da economicidade, 
eficiência, segurança e interesse público previstos na Lei nº 14.133/2021. 

A escolha desse tipo de veículo está alinhada ao princípio da eficiência e aos critérios de 
sustentabilidade e qualidade recomendados pela Guia Nacional de Licitações Sustentáveis, pois visa 
otimizar o uso dos recursos públicos ao proporcionar transporte coletivo, seguro e confortável, 
reduzindo o impacto ambiental em comparação com deslocamentos individuais em veículos menores. 

Assim, a contratação de veículo coletivo, nas categorias especificadas, demonstra-se técnica e 
economicamente justificada, garantindo o cumprimento da finalidade institucional da viagem e o 
atendimento adequado aos princípios da economicidade, eficiência e interesse público previstos na Lei 
nº 14.133/2021. 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO  
Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações devem atender ao princípio 
do parcelamento, sempre que tecnicamente viável e economicamente vantajoso. De acordo com o § 
1º do mesmo artigo, deve-se considerar a responsabilidade técnica, o custo para a Administração de 
vários contratos frente às vantagens da redução de custos com a divisão do objeto em itens, além do 
dever de ampliar a competição e evitar a concentração de mercado. 
 
No caso da presente contratação, o princípio do parcelamento será aplicado, pois será menor preço 

por item. 

 
9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  
Com a execução da presente contratação, a Câmara Municipal de Paraíso-SC pretende atingir 
resultados que assegurem eficiência, segurança e economicidade no deslocamento de seus 
representantes ao Legislativo Experience 2026, promovido pelo CEAP Brasil, previsto para 27 a 30 de 
outubro de 2026, no Intercity Hotel SC 401, em Florianópolis/SC e no Congresso Estadual de 
Vereadores e Servidores das Câmaras Municipais, promovido pela União dos Vereadores de Santa 
Catarina (UVESC), previsto para 24 a 26 de novembro de 2026, na Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina, em Florianópolis/SC. 

O transporte coletivo contratado deverá permitir que vereadores e servidores participem integralmente 
das atividades do evento, retornando com conhecimentos e práticas que contribuam para o 
aprimoramento das atividades legislativas e administrativas do Poder Legislativo Municipal. 

Entre os principais resultados esperados, destacam-se: 

1. Transporte seguro e confortável, por meio de veículo adequado à longa distância, com 
motorista habilitado e todos os equipamentos exigidos por lei; 

2. Redução de custos em comparação com deslocamentos individuais ou passagens aéreas, 
promovendo o uso racional dos recursos públicos; 

3. Cumprimento da agenda institucional de capacitação, garantindo a presença dos 
representantes da Câmara em evento de relevância estadual; 

4. Eficiência logística, mediante planejamento de saída e retorno que assegure pontualidade e 
organização; 

5. Preservação da integridade física e do bem-estar dos passageiros, com condições 
adequadas de ergonomia e segurança durante a viagem; 
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6. Fortalecimento institucional, pela integração com outras Câmaras Municipais e pelo 
intercâmbio de boas práticas legislativas e administrativas; 

7. Sustentabilidade, considerando que o transporte coletivo reduz o impacto ambiental em 
relação ao uso de veículos individuais. 

Assim, a contratação possibilitará o cumprimento da missão institucional da Câmara Municipal, 
assegurando que a participação no evento ocorra de forma segura, econômica e eficiente, resultando 
em benefícios diretos à administração legislativa e à comunidade local. 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

ndente; 

 

 

 

ispensa eletrônica com critério de julgamento Menor Preço Por 
Item. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES  
Não há contratações correlatas ou interdependentes, tendo em vista o objeto contemplar em sua 
totalidade a especificação/descrição da necessidade da Câmara, para que a mesma possa fazer uso. 
 
12. IMPACTOS AMBIENTAIS  
Existem impactos ambientais devido à a emissão de gases poluentes na atmosfera, porém, por se 
tratar da utilização de veículo para transporte coletivo, os impactos ambientais são reduzidos em 
comparação a utilização de veículo individual. 
 
13. POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  
Com base na justificativa apresentada, nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico 
Preliminar e na existência de Planejamento Orçamentário para subsidiar esta demanda, sendo que as 
medidas indicadas também buscam atender aos padrões e preços praticados no mercado, declaramos 
que a contratação é viável, atendendo aos requisitos básicos necessários. 
 
14. POSICIONAMENTO SOBRE A POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO 
Não há possibilidade de subcontratação, devendo a empresa contratada executar diretamente o 
serviço de transporte objeto desta contratação. 
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